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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 133/2015

de 7 de setembro

Cria um mecanismo para proteção das trabalhadoras grávidas, 
puérperas e lactantes

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Acesso a subsídios e subvenções públicos

As empresas que, nos dois anos anteriores à candidatura 
a subsídios ou subvenções públicos, tenham sido condena-
das por sentença transitada em julgado por despedimento 
ilegal de grávidas, puérperas ou lactantes ficam impedidas 
de serem beneficiárias dos mesmos.

Artigo 2.º

Registo de condenações por despedimento ilegal

1 — Constitui obrigação dos tribunais a comunicação 
diária à Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Em-
prego das sentenças transitadas em julgado que tenham 
condenado empresas por despedimento ilegal de grávidas, 
puérperas ou lactantes.

2 — A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 
Emprego é a entidade responsável, nos termos da Lei de 
Proteção de Dados Pessoais, pelo registo de todas as sen-
tenças condenatórias transitadas em julgado por despedi-
mento ilegal de grávidas, puérperas ou lactantes emanadas 
no território nacional.

Artigo 3.º

Consulta obrigatória

1 — As entidades nacionais que procedam à análise de 
candidaturas a subsídios ou subvenções públicos ficam 
obrigadas a consultar a Comissão para a Igualdade no 
Trabalho e no Emprego sobre a existência de condenação 
transitada em julgado por despedimento ilegal de grávidas, 
puérperas ou lactantes relativamente a todas as entidades 
concorrentes.

2 — A Comissão para a Igualdade no Trabalho e 
no Emprego, sempre que consultada no âmbito de 
procedimento de eventual atribuição de subsídios ou 
subvenções públicos, elabora e remete informação es-
crita contendo o resultado da pesquisa no registo das 
sentenças condenatórias transitadas em julgado por 
despedimento ilegal de grávidas, puérperas ou lactantes, 
no prazo de 48 horas.

3 — As entidades nacionais que procedam à análise 
de candidaturas a subsídios ou subvenções públicos 
ficam obrigadas a juntar ao processo a informação ema-
nada pela Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 
Emprego.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no prazo de 90 dias a 
contar da sua publicação.

Aprovada em 22 de julho de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 25 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 27 de agosto de 2015.

Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 
Vice -Primeiro -Ministro. 

 Lei n.º 134/2015
de 7 de setembro

Sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro, 
prevendo o pagamento de taxas moderadoras na interrupção 
de gravidez quando for realizada, por opção da mulher, nas 
primeiras 10 semanas de gravidez.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro

O artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29 de no-
vembro, republicado pelo Decreto -Lei n.º 117/2014, de 
5 de agosto, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 61/2015, de 
22 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A isenção prevista na alínea a) do número an-
terior não se aplica à concretização da interrupção de 
gravidez na situação prevista na alínea e) do n.º 1 do 
artigo 142.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, na redação que lhe 
foi conferida pela Lei n.º 16/2007, de 17 de abril.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)»


